                                                Senhor,

                                                Ministro das Infra-estruturas, Obras Públicas,
                                                Transportes e Comunicações
                                                 S.Tomé

Assunto: Pedido de esclarecimento sobre o projecto de 

               Construção de uma via de acesso e um parque de
               Estacionamento público no Campo de Milho

Excelência,
Nos finais do ano 2007, ocorreu um incidente na localidade denominada “Bairro Campo de Milho”, entre o signatário e o senhor Adelino Isidro, que poderia ter resultado na morte do mesmo, visto que este último disparou um tiro de uma arma caçadeira em minha direcção, que não me atingiu por sorte, pela intervenção de dois agentes judiciais que se encontravam na altura no local.

O episódio teve como pano de fundo, as alegações do senhor Adelino Isidro, que se auto intitulou de representante dos moradores do bairro e fez uma denúncia pública, cito “ o senhor Ministro Delfim Neves, no uso abusivo do poder, usurpou, roubou 4,5mts de terreno, impedindo deste modo a construção e continuidade de uma via de acesso e um parque de estacionamento público”. 

Recorde-se que o referido terreno foi concedido à minha mulher, Sra. Valentina José Seabra de Oliveira das Neves, em troca de um outro que lhe teria sido concedido também pelo Estado santomense, onde se encontra actualmente erguida a Biblioteca Nacional.

Não obstante as diversas declarações tornadas públicas pelo senhor Adelino Isidro, através dos órgãos de comunicação social, a nível nacional e internacional, com acusações graves contra então Ministro das Obras Públicas e Infra-estruturas, introduziu também uma queixa nos tribunais solicitando o embargo das obras da minha família que estavam em curso no local.   

Após varias contendas que resultou na detenção pela Polícia Nacional, do Sr. Adelino Isidro, por crime de tentativa de homicídios voluntário, na sequencia disso, o mesmo pôs-se em fuga pela calada da noite encontrando-se, então, à monte.

Durante a perseguição feita pela polícia para a sua detenção e recolha ao estabelecimento prisional, o líder do seu partido, o senhor Dr. Joaquim Rafael Branco, entrou em cena, solicitando a intervenção de Sua Excelência Presidente da República, o Sr. Fradique de Menezes, no sentido de se criar uma comissão de reconciliação, de modo a evitar o pior.

Foi assim que o Presidente da República, me contactou, pedindo, para reconsiderar a minha posição, retirando a queixa apresentada a polícia e simultaneamente o senhor Adelino Isidro, retiraria a queixa apresentada aos tribunais. Na sequência seria criada uma comissão de reconciliação para analisar os factos e produzir um relatório e, com base nesse documento, o governo de então tomaria uma decisão.

Tratando-se de um pedido do Presidente da República, aceitei, na condição de que fossem quais fossem os resultados da perícia a ser feita no terreno e o respectivo relatório, teriam que ser tornados público, de modo a repor a verdade dos factos e a reabilitação da imagem negativa do então Ministro das Obras Públicas e Infra-estruturas, que maliciosamente o senhor Adelino Isidro passou para o público. 

A comissão foi criada composta por um lado, por mim, pelo ex ministro da Defesa Óscar Sousa, que a presidiu e o Sr. Arzemiro dos Prazeres que era na altura o meu testemunho e, por outro lado, o próprio Sr. Adelino Isidro, e os colegas do seu partido político, os senhores Dr. Joaquim Rafael Branco, José Viegas Santiago e Domingos Monteiro Fernandes.

Na primeira reunião da comissão, o seu presidente fez a abordagem do termo de referência e os objectivos da comissão e informou os presentes de que a decisão de se formar essa comissão veio na sequencia do contacto feito pelo Presidente do MLSTP/PSD, Dr. Rafael Branco, junto de Sua Excelência o Presidente da República. De seguida informou também que a primeira condição para se dar continuidade aos trabalhos era a retirada das respectivas queixas apresentadas às autoridades policiais e judiciais por ambas partes.

De momento os dois protagonistas aceitaram a proposta apresentada, tendo o signatário de imediato telefonado ao Comandante da Polícia para retirar a queixa e suspender a busca do foragido “Adelino Isidro” e, da outra parte ficou a promessa de fazer um requerimento ao Juiz do processo na segunda-feira seguinte, pois, estávamos reunidos num fim de semana e não era possível fazê-lo. No entanto, isso não passou de uma promessa, porquanto o Sr. Adelino Isidro manteve a sua queixa efectiva nos tribunais.

Após os acordos acima referidos, deu-se continuidade aos trabalhos, solicitando a presença do Director dos Serviços Geográficos e Cadastrais, a quem foi incumbida a responsabilidade de fazer um levantamento da realidade no local da contenda e apresentar no prazo de 48 horas um relatório devidamente circunstanciado dos factos constatados, apresentar recomendações e propostas de solução, bem como a apresentação do plano de urbanização do referido bairro. 
A reunião foi suspensa e agendada para o dia proposto para a apresentação dos trabalhos da DSGC.

Retomou-se o encontro no dia e hora previstas, tendo o Sr. Director dos Serviços Geográficos e Cadastrais, apresentado o relatório solicitado pela comissão, informando os presentes de que da perícia feita no terreno constatou-se que a Senhora Valentina Neves, detentora do talhão nº. 94, com uma área de 1050m2, não usurpou qualquer espaço porque os limites do seu murro de vedação estão dentro dos parâmetros estabelecidos e da dimensão que lhe fora atribuída. 
Realce-se que efectivamente existe um erro dos serviços competentes, visto que a dimensão do terreno atribuído, constante do título de posse provisório, não coincidia com a realidade encontrada, facto que levou ao desvio de alinhamento e ocupação de uma pequena parte do terreno destinado à construção de uma via pública e parque de estacionamento porque em caso de se manter o projecto, de acordo com o plano de urbanização inicial, a obra ficaria, obviamente, comprometida.

O relatório apresentava como proposta duas soluções a saber:

1. No caso de se manter o projecto de urbanização inicial, a senhora Valentina Neves, teria que recuar o seu murro de vedação pelo menos 4 metros e seria compensada com um outro terreno. Neste caso, seriam construídos como previsto a estrada pública com o respectivo parque de estacionamento.

2. A alteração do plano de urbanização, mantendo o murro de vedação da Sra. Valentina Neves significaria a eliminação da via de acesso e do parque de estacionamento, partilhando o terreno com o Sr. Adelino Isidro, proprietário do terreno localizado na zona posterior a Sra. Valentina, que ficaria a beneficiar da outra parte do terreno destinado a via pública e parque de estacionamento.

Face à essas propostas o presidente da comissão pediu que as partes se pronunciassem sobre elas. 
Tomei de imediato a palavra para desabafar a minha revolta e indignação por me terem apelidado publicamente de ladrão e de uso abusivo do poder coisas que, perante os factos, não correspondiam a verdade! Solicitei que esse relatório fosse tornado público e que alguém da comissão falasse à comunicação social para a reposição da verdade. Acrescentei, entretanto, que concordava com qualquer das duas propostas apresentadas.

Perguntado também ao Sr. Adelino Isidro se desejaria pronunciar-se sobre as propostas respondeu de forma categórica “NÃO ACEITO NENHUMA DAS PORPOSTAS PORQUE QUALQUER DELAS ME PREJUDICAM”

Após esta última intervenção todos os presentes ficaram perplexos, porque tinha ficado claro na altura, que o intitulado representante dos moradores do Bairro Campo de Milho, não estava a fazer nenhuma defesa de coisa pública, mas sim do seu interesse pessoal. Criou-se um mal-estar na sala e as pessoas foram abandonando a sala, e, até hoje, publicamente, ninguém ficou a conhecer da verdade nem a conclusão dos trabalhos da dita comissão.

O Sr. Adelino Isidro, entretanto, continuou com a sua queixa nos tribunais e dois meses depois o Juiz do processo, talvez por desconhecimento do relatório final da DSGC, decretou a demolição do murro de vedação da Sra. Valentina Neves, e foi o próprio o Sr. Adelino Isidro, quem pilotou a execução do despacho do juiz, transportando a policia para o local, alugando uma máquina rectro-escavadora a uma empresa de construção civil (Constromé), contactando a imprensa (TVS) e ordenando a demolição das obras da Sra. Valentina Neves.
Com esta acção, deu-se a entender a opinião pública de que o Sr. Adelino Isidro, tinha razão nas suas denúncias e declarações acusatórias quando na verdade tudo só se passou desta maneira por se tratar do Delfim Neves, pessoa que toda oposição de então fixou como alvo a abater e com a clara conivência de algumas correntes do poder.

Passados cerca de seis meses, em Agosto de 2008, encontrava-me em Lisboa – Portugal, quando alguém me telefonou de S.Tomé, dando a conhecer de que o Sr. Adelino Isidro estaria a construiu um murro de vedação do terreno onde estava a construir a sua mansão, no Campo de Milho, alargando o logradouro do seu quintal e que essa obra iria impedir a construção e a continuidade da via pública bem como o tão desejado parque de estacionamento, obras que o mesmo na altura da contenda, jurava falsa e publicamente, em nome dos moradores, defender a sua construção.
Contactei de seguida a DSGC, para saber o que se estava a passar, e nessa ocasião, o director mostrou-se surpreendido com a notícia. De mesmo modo, contactei o actual Primeiro-ministro, que era também um dos membros da comissão, a quem coloquei a questão e o mesmo disse de forma clara e inequívoca cito “ se isto for verdade irei ordenar a demolição”. A verdade é que até hoje ninguém fez absolutamente nada, o murro está construído e, a via pública e o parque de estacionamento, j´+a não têm hipóteses de serem construídos!

Senhor Ministro
Não tem sido o meu habito, nem faz parte da minha educação, prosseguir com o problema que considero já morto e enterrado, mas, porque o Sr. Adelino Isidro, continua numa estratégia obcecada, severa e ofensiva, contra minha pessoa e a minha família em particular, fazendo ataques de forma desenfreada, quase obsessiva, contra quase todos os dirigentes dos órgãos de soberania e não só, tentando passar uma imagem de que excepto ele, todos são corruptos, bandidos, ladrões e incompetentes, que ele sim é o homem mais sério desta República. É apenas por esse motivo, que decidi pedir com a máxima urgência que seja feito o devido esclarecimento sobre o assunto em epigrafe, colocando a si, na qualidade do Ministro que tutela e superintende o sector que gere os terrenos do Estado destinado a urbanização, algumas questões:
1. Gostaria de saber se o plano de urbanização do Bairro Campo de Milho, onde se projectava construir uma via com entrada e saída, bem como o parque de estacionamento, no lado posterior ao talhão nº 93, foi ou não alterado.
2. Em caso afirmativo, quais foram as razões que levaram ao estabelecimento desta alteração e, que destino foi dado ao terreno projectado para construção das referidas obras de utilidade pública?
3. Ou, em caso negativo, como é que o Sr. Adelino Isidro, pode ter construído um murro de vedação do seu quintal, comprometendo e impedindo claramente a continuidade das obras anteriormente projectadas para a construção de uma via pública e respectivo parque de estacionamento previsto para o local? 

A ter havido desobediência e abuso de ocupação ilegal, quais foram as medidas já tomadas ou em curso, pelas autoridades competentes, nomeadamente pela DOPU e pela DSGC, para o cumprimento escrupuloso das normas previamente estabelecidas com vista à reposição da legalidade?
São estas, senhor Ministro, as minhas preocupações que aguardam com expectativas as merecidas respostas.

Ciente da atenção que Vossa Excelência irá conceder ao assunto, queira aceitar os meus sinceros cumprimentos.
S.Tomé, 18 de Setembro de 2009
De V.Exª

Muito atenciosamente,

Delfim Santiago das Neves

C/ Conhecimento:

À Sua Excelência Presidente da República

À Sua Excelência Senhor Primeiro-ministro e Chefe do Governo
Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República

Ao Excelentíssimo Senhor Tenente-Coronel Óscar Sousa (ex presidente da Comissão) 
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